
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2263038 - SP (2022/0386053-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : R DA S P
ADVOGADOS : ALEXANDRE LETIZIO VIEIRA - SP074304

JOSÉ ALEXANDRE MANZANO OLIANI - SP151581
RENATA CHIAPARINI - SP357691

AGRAVADO : B DO B S
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

INTERES. : R C L
OUTRO NOME : R C L - E
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. QUESTÃO DECIDIDA COM 
FUNDAMENTO EM ATO NORMATIVO LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 208 DO STF. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, analisar a questão referente ao diferimento do recolhimento do 
preparo impõe a análise de legislação local, o que atrai a incidência da Súmula n.º 
280 do STF. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
QUESTÃO DECIDIDA COM FUNDAMENTO EM ATO NORMATIVO 
LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
208 DO STF. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, analisar a questão referente ao diferimento do 
recolhimento do preparo impõe a análise de legislação local, o que 
atrai a incidência da Súmula n.º 280 do STF. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por R. da S. P. contra decisão de 
relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que conheceu do agravo em recurso 
especial para não conhecer do recurso especial em virtude da incidência da Súmula n.º 
280 do STF.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
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Súmula n.º 280 do STF, pois o apelo nobre está pautado na violação do art. 1.007 do 
NCPC.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.239/1.246).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Na hipótese, a decisão consignou expressamente, quanto à alegada 
violação do art. 1.007 do NCPC, no que concerne à inexistência de obrigatoriedade de 
recolhimento do preparo recursal, tendo em vista o benefício anteriormente concedido 
para o diferimento do recolhimento da taxa judiciária ao fim do processo, a incidência 
da Súmula n.º 280 do STF.

Observa-se que o Tribunal local decidiu nos seguintes termos:

 
Dispõe o artigo 5º da Lei 11.608/2003 que: “O recolhimento da taxa 
judiciária será diferido para depois da satisfação da execução quando 
comprovada, por meio idôneo, a momentânea impossibilidade 
financeira do seu recolhimento, ainda que parcial: I - nas ações de 
alimentos e nas revisionais de alimentos; II - nas ações de reparação 
de dano por ato ilícito extracontratual, quando promovidas pela própria 
vítima ou seus herdeiros; III - na declaratória incidental; IV - nos 
embargos à execução”.
O caso dos autos se enquadraria na hipótese prevista no inciso IV do 
artigo acima mencionado, todavia, não basta que a ação seja 
embargos à execução.
Extrai-se dos autos que o embargante teve o diferimento do 
recolhimento das custas concedido em primeiro grau(fl. 1007).
Todavia, o diferimento de custas está associado à “momentânea 
impossibilidade” de arcar com o custo do processo, e se presta, tão 
somente para fazer com que o pagamento das custas seja postergado 
para o final da ação, mas apenas quanto às despesas iniciais quando 
da propositura da ação, não se aplicando ao preparo recursal.
E não é só. Ainda que fosse cabível à espécie o diferimento, a 
concessão do pedido ficaria sujeita à comprovação da momentânea 
impossibilidade de recolhimento das custas, pois a dicção da lei é clara 
ao autorizar o benefício àqueles que comprovarem a momentânea 
impossibilidade de pagamento, o que não houve aqui (e-STJ, fl. 
1.152).
[...]
A r. decisão monocrática de fls.1151/1153, no entanto, se impõe por 
seus próprios fundamentos, que ora submeto aos membros da E. 
Turma Julgadora.
Com efeito, conforme já especificado na decisão agravada, o 
diferimento de custas está associado à “momentânea impossibilidade” 
de arcar com o custo do processo, e se presta, tão somente para fazer 
com que o pagamento das custas seja postergado para o final da 
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ação, mas apenas quanto às despesas iniciais quando da propositura 
da ação, não se aplicando ao preparo recursal.
Portanto, a compreensão elementar é a de que o ora agravante deve 
realizar o recolhimento do preparo, sob pena de não conhecimento do 
recurso, à medida que se confortou à concessão inicial do diferimento 
na distribuição dos embargos, mas agora, ao recorrer, não teve a 
preocupação de demonstrar que se encontra impossibilitado por 
condição financeira inalterada, com prova de sua hipossuficiência.
Dessa forma, nada há que se alterar na decisão monocrática de fls. 
1151/1153, entendimento que submeto à consideração do E. 
Colegiado (e-STJ, fl. 1.166)

 
Na espécie, observa-se que eventual violação de lei federal seria meramente 

indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma local (municipal ou estadual), 
o que atrai, por analogia, o óbice do enunciado de Súmula n.º 280 do STF, sendo 
incabível, portanto, o recurso especial.

Confiram-se os seguintes precedentes:

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. APELAÇÃO. CUSTAS. IRREGULARIDADE. DESERÇÃO. 
SÚMULA Nº 280/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A irregularidade no recolhimento das custas implica deserção do 
recurso de apelação.
3. Na hipótese, analisar a questão referente ao preparo da apelação 
interposta no tribunal de origem impõe a análise de legislação local, o 
que atrai a incidência da Súmula nº 280/STF. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.846.765/PA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA 
DE URGÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. 
DECISÃO PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. REQUISITOS PARA O 
DEFERIMENTO DA LIMINAR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. INADMISSIBILIDADE.
1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
3. É inviável o recurso especial para análise de legislação local 
(Súmula 280 do STF).
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial.
5. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
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6. Não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere 
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza 
precária da decisão.
7. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao 
preenchimento dos requisitos autorizadores da liminar pleiteada e 
violação à coisa julgada, exige o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.534.050/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. MATÉRIA 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE 
LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, no presente caso, considerou deserto o 
agravo interno interposto pelo ora agravante sob o fundamento de que 
não foi realizado o preparo previsto no seu regimento interno e na Lei 
Estadual 4.847/93.
2. Nos termos do art. 102, III, "d", da Constituição Federal, compete ao 
Supremo Tribunal Federal examinar teses envolvendo lei local 
(Regimento Interno do Tribunal de origem e Lei Estadual 4.847/93) 
contestada em face de lei federal (arts. 511 e 557, § 1º, do CPC).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.344.973/ES, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Primeira Turma, DJe 18/5/2012)

 
Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.263.038 / SP
Número Registro: 2022/0386053-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10658629620178260100 1065862962017826010010866879020198260100 10866879020198260100
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R DA S P
ADVOGADOS : ALEXANDRE LETIZIO VIEIRA - SP074304
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AGRAVADO : B DO B S
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
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INTERES. : R C L
OUTRO 
NOME

:
R C L - E

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : R DA S P
ADVOGADOS : ALEXANDRE LETIZIO VIEIRA - SP074304

JOSÉ ALEXANDRE MANZANO OLIANI - SP151581
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RENATA CHIAPARINI - SP357691
AGRAVADO : B DO B S
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
DANIEL DE SOUZA - SP150587
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

INTERES. : R C L
OUTRO 
NOME

:
R C L - E

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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